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CNPJ: 00.286.713/000í -63
t

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS No 034/2025 - oriundo do PREGÃO ELETRÔN|Co

N" 90023/2025. REGISTRO DE PREçOS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 3196/2025,

gerenciada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE URUçUÍ'Pl.

PROCESSO AOMINISTRATIVO N' 0026/2026 - CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí/Pl.

T ADM RATIV 3120 QUE FAZEM ENTRE SI A

VIATUR TRANSPORTESMARA MUNICIPAL DE URUçU I,E
LOCAçOES E SERVIçOS LTDA - CNPJ N" 24.033.613/0001'93'

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçuí/Pl, com sede administrativa situada à Praça Luiz leite, s/n,

p

baino Malvinas s/n, Uruçuí - Pl, inicrito no CNPJ/MF: 00.286.713/000'1'63 neste ato represên lado

pelo Vereador Presidente da Câmara Municipal' Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA' brasileiro(a),

ortador de CPF no 934.699.343-04, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) VIATUR

TRA NSPORTES LOCAÇÕES E SERVIçOS LTDA , inscrito(a) no Cadastro Nacional de Pessoas

JurÍdicas - CNPJ sob o n0 24.033.61 3/0001'93, sediado(a) na Rua Pinheiro Machado, no 485, Centro,

Cocal - Pl, CEP 64.235{00, doravanle designado C0NTRATADO, neste ato representado(a) por

Jesse Vinute Silva Filho, portador do CPF n0 044 3 12.063-37, conforme atos constitutivos da

empresa 0U procuração aP resentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO

ADMINTSTRATIVo N' 0026/2026 - CÂMARA MUNICI PAL DE URUçUí/PI, e em observância às

disposiçôes da Lei no de 1o bril de , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar3

o presente Term o de Contrato, deconente da ADESÀO À ATA 0E REGISTRO DE PREçOS N"

034/2025 PREGÃO ELETRÔNICO N" 90023/2025 REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO

ADMINISTRÂTIVO N" 3'I96/2025. PREFEITURA MUN

e condições a seguir enunciadas.

ICIPAL DE URUçUi-Pl, mediante as cláusulas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - oBJETo (art. 92. I e ll)

1.1. o objeto do presente instrumento é a coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA AAUEIçÃo

ói veicúió's Àurómorones lpo pASSElo . AUToMóvEL - ZERo KM: CoM MoroR DE No

úilriúO 
-r.Or 

OU SUpERtoR, TURBO oU ASpIRADO, CoM AR-CONDICIONADO, cOM

ãôiElrtrÀiliulm DE 80 cV: TRANSMtssÃo AUToMÁTlcA ou MANUAL, cAPAcIDADE DE

r_órÃCÃO pARA s (C;NCO) pASSAcEtRoS (INCLU1NDO o MSTqRISTA); PARA ATENDER AS

r'rÉceósrôAoeS OÀ CÂuliU uuHlclPAL DE URUçUi.Pl. nas condições estabelecidas no Tern'ro

ITEM DESCRTçÃo
UNI

D

QUAN
T

MARCÁ'/FAB
R

MODEL
o

V. UNIT,
v.

TOTAL

de Referência-TR.

1.2. Objeto da mntratação:
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193.765,0

0

ESTADO DO PIAUí
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I

VEÍCULO
AUTOMOTOR TIPO

PASSEIO

AUTOMÓVEL

ZERO KM:

FABRTCAÇÃo 2025;

COM MOTOR DE NO

MíNIMO 1.OL OU

SUPERIOR, TURBO

OU ASPIRADO:;COM
POTÊNCA MÍNIMA

DE 80 CV:

TRANSMISSÃO
AUTOMÁTICA OU

MANUAL, DE 5 OU 6

1 I MARCHAS:

TRAÇÂo 4X2

IRAÇÃO
DIANTEIRA);

CAPACIDADE DE

LOTAÇÃO PARA 5

(crNc0)
PASSAGEIROS
(rNcLUlNDo o
M0T0RISTA); COM

AR CONDICIONADO;

Polo PORTA MALAS

COM Volkswagen | 1.0

R$ RS CAPACIDADE

DE N0 2025

96.882,50 I

484.412,50 MÍNlMo

3OO LITROSi RODAS

DE FERRO OU

ALUMINIO DE NO

MiNIMO
Rl5POLEGADAS OU

SUPERIOR;

DrREÇÃO

HIDRAULICA OU

ELÉTRICA; FREIOS A

DISCO NO MíNIMO

EM DUAS RODAS,

COM ABS; SISTEMA

DE AUDIO COM

neoto nu ru e
ENTRADA USB;

UND 2 Volkswagen
POLO

'1.0

RS

96.882,5
0

AIRBAGS FRONTAIS
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CINTOS DE

SEGURANÇA
INERCIAIS PARA

TODoS 0s
PASSAGEIROS; 4
(OUATRO) PORTAS,

PELiCULA DE

PROTEÇÃO SOLAR

NOS VIDROS;

DOCUMENTAÇÂO

COMPLETA,

INCLUINDO NOTA

FISCAL, REGISTRO

E LICENCIAMENTO;

GARANTh MíNIMA

DE 3 ANOS OU
'100.000 KM;

EOUIPADO COM

TODOS
COMPONENTES DE

SEGURANÇA
EXIGIDOS PELO

CONTRAN:

DOCUMENTAÇÂ0
REGULAR,

EMPLACAMENTO E

LICENCIAMENTO:

COMBUSTíVEL

FLEX. (ALCOOL E

GASOLINA); COM

SEGURO DE

RESPONSABILIDAD

E CIVIL

FACULTATIVA

CONTRA
TERCETRoS (RCF),

DEVIDAMENTE

FORMALIZADO,

COM SEGURO E
FRANQUIA
REDUZIDA VALIDA
POR O1 UM ANO.

I

-J, Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriÉo:

I

t.

R$

193.765,0

0

VALOR TOTAL DO

ITEM R$
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1.3.'1.0 Termo de Referência;

1 3.2.O Editalda Licitaçáo;

1.3.3.4 Proposta do contBtado;

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1, o prazo de vigência da contrataçáo é de í2 (doze) meses, contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo'105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O pÍazo de ügência será automaticamente pronogado, independentemente.de lermo- 
aditivo, quand-o o objeto não Íor concluído no periodo frmado acima, ressalvadas as

providências cabíveió no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. A pronogação de contrato, se necessária, deverá ser promovida mediante celebração de

têrmo aditivo.

2.3.ocontÍatonãopoderáserpronogadoquandoocontratadotiversidopenalizadonassanções
ãã 6..f.áção O.lnidoíeidade ou impedimento de licitar e contratar com poder públim, observadas

as abrangências de aPlicaçã0.

3. CLÁUSULATERCEIRA-ilIODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃo CoNTRATUAIS (art' 92'

tv, Vll e XVlll)

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual'

s. cLÁusuLA QUINTA - PREço (art.92. V)

S.l.ovalortotaldaconrÍataçãoédeR$193.765,00(centoenoventaetrêsmllesetecentose
sessenta e cinco reais)'

5,2'Novaloracimaestãoincluidastodasasdespesasordinárias.diretaseindiretasdeconentes
á..r..rçãoão oúieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabalhistas, previdenciários,

Íscais e comerciais incidentes, laxa de administraçã0, fiete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do obleto da contrataÉo.

6. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO rt. 92 VeVl

3.1. 0 regime de execuÉo contratual, os modelos de gestão e de execuçáo' assim comols prazos

à condiçôes-de conclusã0, entrega, observação e recãbimento do objeto constâm no Termo de

ô.1. O prazo para pagamento ao mntratado e demais mndises a ele reíerentes encontram-se

deÍlnidos no Termo de ReÍerência, anexo â este ContÍato'

ê
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z. ctÁusuLl sÉrtul - REAJUSTE (art.92, V)

7.1. Os preços inicialmenle contralados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contâdo da

data do orçamento estimado, em 1611212025.

7.2. Após o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do contratâdo, os preços

iniciais serão reajustadoi, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do índice IPCA - índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e mncluídas após a

ocorrência da anualidade.

7 .3. Nos reaiustes subsêquentes ao primeiro, o intenegno mínimo da um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o conlratante pagará

ao contralado a importância calculadã pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença

correspondente tâo logo se.ia(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aÍeriçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seÍá(ão), obrigatoriamente, o(s)

deínitivo(s).

7.6. caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçãg, o(s) que

vie(sm) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substifuto, as partes elegerão novo índice

oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sêrá realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÓES OO COWRITANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

o.t. São obrigaSes da Contratante:

8.t.1. receber o objeto no prazo e mndiÉes estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.t.2. verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especiÍica@es constantes do Edital e da proposta' para

íins de aceitaÉo e recebimento deÍinitivo;

8.'!.3. mmunicar à ContÍatada, por escrito, sobre impeíeiçÓes, Íalhas ou inegulaÍidades

veriÍicadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou coÍígido;

8'1.4. acompanha[ e iscalizar o cumprimento das obÍigaçoes da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. PropoÍcionar todas as facilidades para que a CoNTRATADA possa realizar o

Íomecimento;

8.1.6. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para

a execuÉo do fomecimento, quando for o caso;

8.1.7. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicilados

pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;
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8.1.8. eÍetuar o pagamento à Contratada no valor mnespondenle ao Íornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em deconência de ato da Contratada' de seus empregados' prepostos

ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES OO COHTnITADo (art.92' XlV. XVI e XVll)

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obngações constantes no Edital, §eus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrrentes da

boa e perfeila execuÉo do obieto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeilas mndiçoes, mnÍorme especificações,

prazo e local mnstanles neste Termo de ReÍerência e seus anexos' ammpanhado

da respectiva nola Íiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, bem como as

demais informaçóes pertinentes ao obieto;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 0s

artigos'12, 13 e'17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8'078, de

1990);

g.l.3.zelarpelaqualidadedosÍomecimentosepelaexecuçãonosprazosestipulados

no contÍato.

9.1.4,Rêsponsabllizar-seportodososcustos,benefícios,tributosecontribui@esque

sejam devidos em demrrência direta e indireta objeto do contrato ou de sua

execuçã0.

9.1.5. ResponsabilizaÊsê por todas as despesas, diretas e indketâs, mm máo{eobra'

transpoÍtes, carga e dêscargâ, bem como os respecüvos encargos sociais'

trabalhistas, previdenciários e securitários.

9',1'6. Responsabi|izar.se por lodas as despesas direlas e indiretas como impostos, taxa'

emolumêntos e contribuiÉes fiscais e parafiscais.

9.1.7. Não transÍerir ou ceder a outrem, no todo ou êm pârle para o fomecimento dos

produtos/materiais.

9.1.8.Substituir,reparaÍoumrngir'àssuasexpensas,noprazoÍixadonesteTermode
Referência, o objêto com avarias ou defeitos;

9.1.9. Responsabiliza-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representanlês, direta e indiretamentê, ao adquirentê ou a

terceiros, inclusive os deconentes de servigos ou aquisiçÓes mm vicios ou

defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado prazo'
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9.1.10.Executar o obieto contratual através de pessoas idôneas, assumlndo total

responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a

cometer no desempenho de suas funçÓes, obrigando-se a indenizar a

CONTRATANTE, por todos os danos e prejuÍzos que eventualmentê ocasionarem;

9.1.11.Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante,

produlor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne

inecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam ou que

lhes diminua o valor, assim mmo por aqueles deconentes da disparidade com as

indicações constantes da embalagem.

9.1.12.ComunicaÍ à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antscedeadatadaentrega,osmolivosqueimpossibilitemocUmpÍimentodoprazo
previsto, com a devida comProva@o;

9.,l.13.Manter durante toda a execução do contralo. âS informaçoes sobre os endereços

e teleÍonês para contato, deüdamênte atualizada;

9.1.14.manter, durante toda a execução do contrato' em mmpatibilidade com as

obrigaçõesassumidas,todasâscondi@esdehabilitaçãoequalificaçáoexigidas

na licitação;

9.1.15,indicar PREPOSTo para representá-la durante a execução do contrato'

10. cLÁusuLA DÉctlrtl- oenrclçóes penrtleHrEs À LGPD

10.1. As parles deverão cumP rir a Lei no 1 709 de 2018 D quanto a todos4

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de

10.3.

em Lei.

contrataÉo, independentemente de dêdaração ou de aceitação expressa'

lo.2.Osdadosobtidossomentepoderãoserutilizadosparaasfinalidadesquejustificaramseu
acesso e de acordo com a boa-Íé e com 0s princípios do art 6o da LGPD'

É vedado o compartilhamento mm te[ceiros dos dados obtidos Íora das hipÓteses permitidas

10.4'AAdministraçãodeveráserinÍormadanoprazodeS(cinco)diasÚteissobrelodosos
càntratos de suboperáção firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

lo.T.oContratadodeveráexigirdesuboperadoresesubmntratadosocumpÍimentodosdeveres
àã pr.rrnt. .rauiJà, p.rr.nr.eido integraimenle responsável por garantir sua observância.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art da LGP é dever do contratado

eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD' incluindo aquelas em que houver

necessidade de guardá de documentação para fins de mmprova ção do cumPrimento de obrigaçÓes

legais ou contrâtua is e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

l.
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência pan aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ConÍatante, pronogável justificadamente,

quaisquer informaçoes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

10.10. Banms de dados Íormados a partir de contrâtos administrativos, notadamente aquelês que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conkolado, com

iegistro individual rastreávelde tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, dâta, horário

e registro da finalidade, para eÍeito de responsabilizaçã0, em caso de eventuais omissóes, desvios ou

abusos.

,10.10.1. 0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

Íim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10..1.t. O mntrato êstá sujeito a ser altêrado nos pÍocedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridâde competente, em especial a ANPD por meio de opinióês

técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

10.12. os Contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à

autondade nacional.

í 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçAO (art. 92' Xll)

11.'!. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCtMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADIiIINISTRATIVAS (art. 92.

III
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da tgi no '!i[,!33Jls 2921, o conlratado que:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à AdministBção ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do mntrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da conhataÉo sem motivo

justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do conlrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar âto lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de lo de agoslo de 2013'

12.2. seráo aplicadas ao contÍatado que incoíÍer nas infraçoes acima descÍitas as seguintes

sanSes:

execuÉo parcial do conlrato, sempre quei) Advertêncla, quando o contratado der causa à in

não se Justificar a imposiçao de penalidade mais grave 156 20 Lei no 14.1 de 2021

ê
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de reparação intêgral do dano causado ao Contrâtante rt '156

t.

ii) lmpedimento de licitar e contÍatar, quando píaücadas as condutas descritas nas alíneas

"b','c'e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. §40. da Lei n0 14.133. de 2021)

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas'e",'f, "g'e'h" do subilem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas'b',
'c" e'd", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §50, da Lei n0 14.'133. de

2021\.

iv) Multa:
(1) Moratória de '1% (um por cento) pordia de atraso injustifcádo sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2\ Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustiÍicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentaçã0, suplementaçâo ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimenlo inegular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso ldo art. Í37 da Lei n. 14.133. de 2021.

(3) Compensatória, para as iníraçoes descritas nas alÍneas 'e' a 'h' do subitem 12.1' de

5% a 1SYo do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução totaldo conkato prevista na alínea'c'do subitem

12.1,de 50k a 15% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alÍnea 'b' do subitem 12 í , a multa será de 570 a 20o/o do

valoÍ do Contrato.
(6) Para infraçoes descritas na alínea'd" do subitem 12.1, a mulla será de 5% a 150/o do

valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea 'a" do subitem 12.1, a multa será de 1o/o a 15o/o do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a12.3. A
obrigação

M)
ino 14.133

12.4. TOdAS aS sanseS previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulâtivamente com a

multa (art. 156, §70, da Lei n0 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do inleressado no prazo de15

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133 de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante âo Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será mbrada judicialmente (art. 156. §80. da Lei no 14.133, de

2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dala do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

conkaditóno e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágraÍos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, parâ as penâlidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §10' da Lei no 14 133 de 2021):
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12.9.

de lici

Lei no

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou alenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de conlrole.

integridade, mnforme normas e

0s atos previstos como inÍraçôe s adminiskativas na Lei n0 14.133. de 2021, ou em outras leis

taçÕes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos 19

12.84 6, de 20'13, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

tot da no 14.133 de

forma da lnstru ca0 ormativa SEGES/l\,! no 26. de13 de abril de2022.

12.10. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsideradâ sempre que utilizada com

abuso do direito para Íaciiitar, encobrir ou dissimular a práticâ dos atos ilicitos previstos neste Contrato

o, para p1orocaimnfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san6es aplicadas à pessoa

jurídica serão êstendidos aos seus administradores e sÓcios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juridica préüa (art. 160' da Lei n" 14.133. de 2021)

12.11. o contratantê deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sançã0, inÍormar e manler atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas,

para fns de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

badastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.12. As Sanções de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

12.13. os débitos do mntratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditós devidos pelo referido órgáo demrrentes deste mesmo contrâto ou de

outros contralos administrativos que o conlratado possua com o mesmo órgáo ora conlratante, na

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXINçÃO CONTRATUAL (art. e2' XIX)

13.1. o mntrato será extinto quando cumpridas as obrjgações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até

a conclusáo Oo úóto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

13.3. euando a náo conclusão do contrato referida no item ânterior deconer de culpa do contralado:

â) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas:

b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei parâ a continuidade da execução conlratual

E§
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13.4. 0 contrato Poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas'

razo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no 137 da 14.133t

migavelmente, assegurados o contraditóno e a ampla deÍesa
p

a

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos l3S e 139 da mesma Lei'

13.4.2.AalteraçãosocialouamodiÍicaçãodafinalidadeoudaêstruturadaempresanão
ensejârá a extinção se não restringh sua câpacidade de concluir o contrâto'

13.4.2.'l.Seaopêraçãoimplicarmudançadapessoaiuridicacontratada'deveráser
formalizado termo aditivo paÍa alteração subjetiva.

13.5. O termo de eúinçã0, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eventos conlratuais lá cumpridos ou parcialmente cumpddos;

13.5.1.2. RelaÉo dos pagamentos já eÍeluados e ainda devidos;

13.5.1.3. lndenizaçoes e multas.

13.6'Aextinçáodocontratonãoconfiguraóbiceparao-reconhecimentododesequilíbrio
econômico-finan;eiro, hipôtese em que será ioncedida indenização por meio de termo indenizatÓtio

(art.'1 31. caout, da Lei n.o 14 .133. de 1)

13'T.0contratopoderáserextinlocasoseconstatequeocontratadomantémvinculodenatureza
d;ica,;;ercial, econômica, Íinanceira, tÍabalhista ou civil com- dirigente do óÍgão ou entidade

;;;i'';ü.t ou mm agente público que tenha desempenhado Íunçáo na licitação ou atue na

ni.rfú.ça. ou na gestão do contrato, ou que deles seia côn1uge, companhêiro ou pârente-em linhâ

*ta .ãàL,.f ou pó. aÍinidade, até o terceiio grau (art. i4, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 0OTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art' 92' Vlll)

l4,l.AsdespesasdecorrentesdapresentecontralaçãoconerâoàcontaderecursosespeciÍicos
consignados no Oçmento da Câmara Municipal:

0í.031.0001.1007'0000' Aquisição dê Veículos

4.4.90.52.00 . EQUIPAITENTOS E MATERIAL PERMANENTE

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da

t_eiorçamentaria respectiva e liberação dos créditos conespondentês, medianle apostilamento.

1s. cLÁusuLA DÉCtUl outul - Dos cAsos oMlssos (art' 92' lll)

'15 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as

no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariame

contidas na Lei no 8.078, 1990 - Códioo de Defesa oC idor -
dos contralos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

16.1. Eventuais alteraçoes contratuais regeÊsê-ão pela disciplina dos aÍts 124 ê seouintes da Lei

no 14.133. de 2021.
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CONTRATADO(A)
VIATUR TRANSPORTES LOCACOES E SERVICOS

CNPJ: 24.033.6'13/0001'93
JESSE VINUTÉ SILVA FILHO

cPF No 044.3í2.063-37
Rêprêsentante Legal

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessános, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterâçôes contratuâis deverão ser promovidas mediante celêbração de termo aditivo'

submetido à prévia aprovaçáo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizagão do adilivo deverá oconer

no prazo máximo de 1 (um) mês (aí. 132 da Lei n0 14.'133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 13ô da Lei no í4.133. de 202'1.

17. CLÁUSULA DÉCtMA SÉrMA - PUBLICAçÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem mmo no respectivo sitio

oÍicial na intemet, em atenção ao ârt. 91 , caput, da Lei n.o '14.133, de 202'1, e ao art. 80' §20. da Lei n.

12.527 , de2011, c/c art. 70. §30. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

18. CLÁU§ULA DÉCIMA OIÍAVA- FoRO (art.92, §ío)

18..1. Fica eleito o Foro da comarca da uruçui/Pl para dirimir os litigios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que não puderem ser composlos pela conciliaçá0, conforme art. 92. §10. da

Lei no 14.133/21.


